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    PREFÁCIO




    Era o dia 20 de novembro de 2021, eu estava dentro do avião lendo o artigo “Fabiano, sociais-democratas, liberais sociais: uma tentativa de entendimento”1 e tive a nítida impressão de que se tratava de um capítulo de um livro. Antes do aviso de “portas em automático”, postei no Instagram sobre essa minha impressão e marquei o autor do artigo: Lucas Berlanza.




    Qual não foi a minha surpresa quando, poucas semanas depois, mais precisamente no dia 1º de dezembro, Lucas me mandou a seguinte mensagem: “Você falou que aquele artigo era estilo um capítulo de livro, então vou transformá-lo em um”.




    Mais algumas semanas se passaram, até que no dia 29 de dezembro de 2021 recebi a honrosa incumbência de prefaciar o livro que o autor escrevia fervorosamente nos últimos dias do ano! Eis o livro!




    O Papel do Estado Segundo os Diversos Liberalismos poderia ser também chamado de “O liberalismo Redivivo”, visto ser um legítimo e necessário resgate da história do liberalismo, capaz de trazer luz ao debate tão ofuscado pelos reducionismos e opiniões pessoais.




    O livro traduz a coragem do autor ao acolher a existência de diversos liberalismos como galhos de uma mesma árvore, na medida em que o liberalismo é uma tradição filosófica que se construiu e se constrói na linha do tempo e dos acontecimentos.




    Nestas páginas, o autor materializa uma frase que já o ouvi enunciar algumas vezes: as ideias não nascem do nada!




    De uma honestidade intelectual rara nos nossos dias, o livro é um convite à serenidade na avaliação, sobretudo nesses tempos em que as ideias liberais ganham cada vez mais adeptos. Frear a precipitação é fundamental.




    O livro é, também, um alerta para os recém-chegados ao liberalismo que costumam cair nas armadilhas da simplificação do papel do Estado liberal sem, muitas vezes, considerar que o entendimento deste papel nunca foi uma constante na história da tradição do pensamento liberal e que ele não está alheio ao contexto histórico de cada época.




    O autor traz a perspectiva histórica de cada um dos liberalismos e o faz de forma brilhante e lúcida. Aliás, a lucidez é uma das características que mais admiro no autor.




    É tão honestamente desenvolvido que, se bem compreendido, o presente livro contribuirá para que as boas ideias sigam florescendo sem negar suas raízes.




    Ao finalizar a leitura de O Papel do Estado Segundo os Diversos Liberalismos, tive uma nova impressão: a de que se trata do prelúdio de um novo alvorecer, livre de radicalismos e preconceitos.




    Boa leitura.




    Guta Pini




    




    

      

        1 BERLANZA, Lucas. Fabianos, sociais-democratas, liberais sociais: uma tentativa de entendimento. Disponível em: https://www.institutoliberal.org.br/blog/fabianos-sociais-democratas-liberais-sociais-uma-tentativa-de-entendimento/. Acesso em 18.11.2022.


      


    


  




  

    INTRODUÇÃO




    O liberalismo, como temos repetidamente sustentado, conquanto seja produto de um longo processo de elaboração histórica, com antecedentes reconhecíveis – o que em nada faz dele uma exceção, já que não se pode dizer de praticamente nada na História que tenha surgido do nada –, é a mais fascinante novidade dos últimos séculos. Justamente por seus méritos sem par e sua grandeza sublime, o liberalismo segue a encontrar em seu trajeto os mais delicados obstáculos. Conforme o pensador espanhol José Ortega y Gasset (1883-1955), cujas palavras expressarão melhor a ideia em enfoque do que quaisquer combinações verborrágicas que pudéssemos conceber, ele é “a suprema generosidade: é o direito que a maioria outorga à minoria e é, portanto, o mais nobre grito que soou no planeta. Proclama a decisão de conviver com o inimigo; mais ainda, com o inimigo débil. Era inverossímil que a espécie humana houvesse chegado a uma coisa tão bonita, tão paradoxal, tão elegante, tão acrobática, tão antinatural. Por isso, não deve surpreender que tão rapidamente pareça essa mesma espécie decidida a abandoná-la. É um exercício demasiado difícil e complicado para que se consolide na Terra. Conviver com o inimigo! Governar com a oposição! Não começa a ser já incompreensível semelhante ternura? Nada acusa com maior clareza a fisionomia do presente como o fato de que vão sendo tão poucos os países onde existe a oposição. Em quase todos, uma massa homogênea pesa sobre o Poder público e esmaga, aniquila todo o grupo opositor. A massa – quem o diria ao ver seu aspecto compacto e multitudinário? – não deseja a convivência com o que não é ela. Odeia de morte o que não é ela”2.




    Gasset escreveu estas linhas no começo do século XX, presenciando a emergência da democracia de massa, mas, de par com ela, do fascismo, do socialismo soviético, do populismo latino-americano e diversas outras propostas políticas que ameaçavam as liberdades individuais. A generosidade do liberalismo a que se refere é precisamente a generosidade de reconhecer e respeitar a dignidade e as prerrogativas do indivíduo.




    No liberalismo, o individualismo ocidental alcança um patamar mais bem acabado de realização. O indivíduo se torna a chave metodológica para o reconhecimento da pluralidade, da heterogeneidade. Se, enquanto indivíduos, estamos em posição de demandar o respeito a uma série de direitos fundamentais, particularmente a vida, a liberdade e a propriedade, podemos fazer uso dessa tríade sagrada para dar vazão a um sem-número de preferências, crenças e estilos de vida. O liberalismo é uma aposta na licença para a convivência e o entrechoque criativo dos diversos, respeitando-se regras a partir das quais uns não possam esmagar os outros em suas possibilidades de existência. Esta é a razão por que, diga-se o que se queira, não encontramos neste mundo alternativa de organização social mais coerente com as nossas imperfeições e os limites de nossos poderes e capacidades. Se não existem entre nós seres humanos perfeitos, dotados da mais completa sapiência, capazes de identificar e prever os mínimos detalhes, não há como pretender que haja qualquer supremo ponto de vista em condições de se impor a todos os demais, de dissolver os diversos na homogeneidade, de aniquilá-los e se apresentar como a Verdade inquestionável. A imposição deve ser apenas de um mínimo de regras que permitam que as vozes se expressem sem serem arbitrariamente silenciadas. É por isso que não se pode levar a sério o pedantismo daqueles que acusam o liberalismo de ser uma narrativa tão totalizante e autoritária quanto aquelas a que ele se opõe; sob a sua égide, o amante de ditaduras pode perfeitamente proclamar sua paixão por déspotas de qualquer espécie. Sob a égide desses mesmos déspotas, o liberal será preso ou morto. Não há equiparação possível e por isso não temos peias em proclamar a franca superioridade moral do liberalismo perante todos os seus adversários.




    Por liberalismo, referimo-nos, naturalmente, como o professor Og Leme (1922-2004), a três noções que se complementam: “1. O libe- ralismo é uma visão de mundo, aquilo a que os alemães chamam de weltanschauung, de acordo com a qual a vida humana apenas faz sentido em liberdade; 2. É uma doutrina, isto é, um conjunto sistematizado de ideias, valores, princípios e conhecimentos sobre a importância radical da liberdade e das instituições que a tornam possível; 3. É um movimento político, partidário ou não, favorável ao estabelecimento de uma ordem liberal baseada naquelas instituições garantidoras dos direitos individuais”3. Tendo por marco a obra de John Locke (1632-1704), o liberalismo é, tal como também o conceituou José Guilherme Merquior (1941-1991), uma grande tradição política, a tradição política da modernidade por excelência, que precisamente se concentra na garantia de direitos fundamentais ao indivíduo contra o arbítrio, geralmente (embora não exclusivamente) aquele cometido pela estrutura que detém o poder de coerção e que, no mínimo, existe para exercer as funções de segurança e justiça, sustentando as regras mínimas a que se fez referência anteriormente – aquela a que se chama Estado. Não avançando em direção ao anarquismo, ao contrário dos anarcocomunistas e dos anarcocapitalistas, admitindo que o Estado seja necessário, o liberalismo tem por preocupação mantê-lo operando dentro de condições bem claramente especificadas, que o impeçam de se intrometer mais do que deve naqueles direitos e espaços de existência que nasceu exatamente para proteger.




    Não obstante isso, a todo instante, nos deparamos com os que desejam suprimir o liberalismo como se disso dependesse a causa de suas vidas. Ortega y Gasset, em suas palavras inspiradoras, já os vislumbrava estendendo um espectro de tirania sobre o mundo. Ainda hoje, quando se discutem hipóteses de “democracias iliberais” e populismos redentores, o liberalismo é injuriado como um Judas Iscariotes contemporâneo.




    Ludwig von Mises (1881-1973) escreveu em seu clássico A Mentali- dade Anticapitalista que, do ponto de vista da dimensão econômica do liberalismo, a economia de mercado, a aversão se dá porque seus críticos são psicologicamente saudosos de um momento histórico em que a vida transcorria com uma sensação muito maior de permanência, rejeitando a mobilidade que se faz acompanhar de uma dinâmica capitalista – e, por extensão, de uma dinâmica de liberdade. Sociais-democratas e socialistas em geral costumam reduzir o liberalismo à sua dimensão econômica, a intelectuais de terno discutindo taxas e dados enquanto pessoas reais, de carne e osso, passam fome e padecem na miséria.




    O liberalismo, porém, muito mais do que isso, é uma experiência histórica. Donald Stewart Jr. (1931-1999), fundador do Instituto Liberal, organização brasileira dedicada desde os anos 80 à divulgação do liberalismo, ressaltaria que ele se baseia em informações concretas, em instituições e rumos que já demonstraram seu sucesso através do tempo. É um conjunto de ideias e instituições, decorrentes dessas mesmas ideias, que marcam a perspectiva de estabelecimento de “regras de jogo” na convivência social. Mais do que apenas as realizações e sucessos do capitalismo, o liberalismo tem a seu favor uma série de princípios e edificações institucionais que pode reivindicar para si mesmo, como obra sua. É ele que proclama a liberdade de ler o que se queira, de pensar o que se queira e sobre o que se queira, de falar o que se queira, de se associar com quem se queira, de se casar com quem se queira, de ser amigo de quem se queira, de comercializar com quem se queira. Foi ele quem proclamou as constituições, foi ele quem assentou os sistemas representativos, permitindo a expressão, na dimensão das decisões políticas inevitáveis, do ponto de vista das minorias e maiorias, sem que umas aniquilem as outras.




    De outro lado, os autênticos reacionários desprezam o liberalismo porque o veem abrindo as portas à degeneração moral. Sem sombra de dúvidas, ao julgar-nos livres, ele nos julga mais livres para errar; podemos e devemos combater o erro pelo poder das ideias e da palavra, mas, se a liberdade o permite multiplicar-se, ela também abre portas para a generalização de inovações positivas de outra maneira jamais imagináveis. Os tradicionalistas antiliberais, no fundo, por mais que o neguem, odeiam o liberalismo porque ele impede o mundo estático, espiritualmente imóvel, completamente homogeneizado sob a égide de suas convicções de fé; que importa, eles grasnam, se o liberalismo ajuda a melhorar as condições médias de vida se ao mesmo tempo ele permite a terrível situação de religiões diferentes poderem conviver em público?




    Há também, entretanto, outra fonte de críticas contra o liberalismo, que ganharam força na passagem do século XIX para o século XX. Recorremos ao velho Friedrich Hayek (1899-1992), que, de maneira judiciosa, explica:




    “Mas se o avanço rumo ao que costumamos chamar ‘ação positiva’ não podia deixar de ser lento, e se, para aperfeiçoar-se de imediato, o liberalismo tinha de valer-se em grande parte do aumento gradual da riqueza trazida pela liberdade, precisaria por outro lado combater constantemente as propostas políticas antiliberais que ameaçavam esse avanço. O liberalismo veio a ser considerado uma filosofia ‘negativa’ porque não podia oferecer a cada indivíduo mais do que uma participação no progresso comum – progresso cada vez mais considerado natural e inevitável e não mais encarado como decorrente da política de liberdade. Pode-se mesmo dizer que o próprio sucesso do liberalismo tornou-se a causa do seu declínio. Devido ao êxito alcançado, o homem se foi mostrando cada vez menos disposto a tolerar os males ainda existentes, que a essa altura lhe pareciam insuportáveis e desnecessários.




    A impaciência crescente em face do lento progresso da política liberal, a justa irritação com aqueles que empregavam a fraseologia liberal em defesa de privilégios antissociais, e a ilimitada ambição aparentemente justificada pela melhoria material já conquistada fizeram com que, ao aproximar-se o final do século, a crença nos princípios básicos do liberalismo fosse aos poucos abandonada”4.




    Em outras palavras, Hayek e seu professor Mises afirmariam que o liberalismo e o capitalismo promoveram a multiplicação de riquezas, a urbanização, o desenvolvimento, mas foram responsabilizados pela pobreza grotesca, pela situação, por exemplo, lastimável de muitos operários nas grandes cidades da Revolução Industrial, muito mais herança do passado que o liberalismo suplantava que criação maquiavélica de um suposto “dinheirismo” diabólico. Emergia nesse contexto a chamada “questão social”: reivindicava-se que o Estado não se limitasse à garantia dos direitos individuais, da proteção já mencionada da vida, da liberdade e da propriedade. Reivindicava-se que tomasse uma atitude contra a pobreza, que protegesse os trabalhadores do que se julgava uma “minoridade social” em relação aos seus ricos patrões, que fornecesse redes mínimas de seguridade social.




    Como veremos ao longo deste livro, essas reivindicações vieram de fora do liberalismo – a partir, por exemplo, da social-democracia – ou de dentro de suas fileiras, a partir do então alcunhado “liberalismo social”. A narrativa, que vige até hoje entre muitos círculos, é a de que o liberalismo seria uma ideologia antissocial, insensível, avessa à solidariedade e à empatia, uma ideologia preocupada com o enriquecimento dos ricos e indiferente ao sofrimento dos indigentes. Essa narrativa chega ao ponto de negar o liberalismo como doutrina social que é, política que é, para colocá-lo na posição paradoxal de chaga destrutiva, que dissolve os elos fraternos entre as pessoas e as divide em prol de interesses particulares menos felizes.




    O debate sobre a “questão social” e, por consequência, sobre o papel que o Estado deveria ter em sua resolução, dividiu também os próprios liberais, tamanha a sua relevância e tais as suas implicações. A discussão, que ganha relevo em momentos de crise e é decisiva nos embates político-teóricos entre os liberais brasileiros contemporâneos, motivou-nos a redigir este breve trabalho, com o objetivo de trazer alguma luz ao tema empregando a ferramenta que melhor permite, a nosso ver, compreender as principais correntes políticas, não sendo o liberalismo de forma alguma exceção: a história. Olhando para o liberalismo não como uma suposta doutrina abstrata, etérea e inatingível, como que produzida perfeita e acabada, em forma de cartilha, por um ou dois autores luminares a quem se recorre a todo instante como se detivessem a palavra final e sacrossanta a seu respeito, mas para os diversos pensadores liberais reais, que desenvolveram raciocínios, teorias e princípios que conformaram essa tradição, conforme nos orientariam figuras como Merquior e o professor Antonio Paim (1927-2021), permitimo-nos um passeio pela maneira por que alguns dos mais importantes entre eles abordaram a relevância e a função do Estado e que intervenções admitiram que ele aplicasse ao problema da “questão social”. O objetivo prioritário deste livro, ainda que subsidiariamente apresente uma sucinta e inevitavelmente seletiva história das correntes liberais, é demonstrar duas verdades: a primeira, a de que o tema jamais encontrou um único entendimento dentro do liberalismo, comportando, sem romper os fundamentos da “macrocorrente” política em que se constitui, interpretações e matizes bastante variados, a depender dos autores e do contexto histórico, afrontando as retóricas simplistas que por vezes prevalecem entre os próprios liberais, que dirá entre seus oponentes antiliberais – eis porque falamos em “liberalismos” mais do que propriamente de um único liberalismo; a segunda, a de que, qualquer que seja a interpretação dos autores liberais acerca do assunto, resta patente, a partir de suas próprias elaborações intelectuais, que não há qualquer motivo razoável para acusá-los, à diferença de qualquer outra concepção política, de desprezarem o sofrimento e a pobreza e terem qualquer outra intenção que não a de encontrar o melhor e mais justo arranjo social para todos. O fato de chegarem a respostas diferentes não pode ser usado para cassar suas credenciais de liberalismo, posto que o liberalismo jamais teve uma visão absoluta e única sobre o assunto – e muitos autores a quem se creditam certas perspectivas, conforme pretendemos sinteticamente demonstrar, passavam longe de esposá-las.




    Cabe-nos, de início, uma ilustração dos problemas que os reducionismos reinantes provocam. Atuando no campo das ideias e militando – sem receio algum da palavra, já que não a entendemos aqui como anulação do espírito crítico – no Brasil contemporâneo, a melhor contribuição que podemos prestar é a da preservação no debate público, em seu próprio campo teórico-prático, do pensamento liberal.




    Preservar o liberalismo em seu campo significa, a um só tempo, resguardá-lo do perigo das transitoriedades políticas, de se ver intrinsecamente atrelado a articulações de forças em vias de afundar; reconhecer a sua pluralidade, não admitindo reduções do seu significado amplo como corrente de pensamento da modernidade que abarca diferentes tendências e subdivisões; e reconhecer, igualmente, que esta última verdade não implica que liberalismo seja qualquer coisa e, consequentemente, que qualquer coisa se possa proclamar liberal sem resistência.




    Essa é, hoje, a maior responsabilidade dos liberais. Nos últimos anos, quando uma nova etapa na popularização de teses e referências do liberalismo e do conservadorismo no Brasil, que convencionamos de forma simplificada designar por “nova direita”, despontou em reação ao período dos governos do PT, certos representantes das correntes mais radicais do espectro do pensamento individualista se arrogaram o monopólio do significado de “liberalismo”.




    Apressemo-nos em dizer, não queremos com esse apontamento afastar os anarquistas de mercado e os objetivistas das ações e organizações do amplo “movimento” liberal; suas contribuições têm sido fundamentais e muito bem-vindas ao debate. Porém, quando alguns dos adeptos dessas correntes proclamam que qualquer linha de pensamento menos “privatista” do que as deles não pertence ao campo do liberalismo, isto é, que qualquer um que não queira o fim total do Estado ou a sua absoluta redução apenas à segurança e à justiça não é verdadeiramente um liberal, estão proclamando uma falsidade histórico-conceitual e temos que nos manifestar contrariamente. Por exemplo, chega a ser tragicômico que um adepto das ideias de Hans Hermann-Hoppe (n. 1949), um autor anarquista que expõe abertamente sua visão libertária como uma superação do liberalismo clássico, pretenda pregar o Evangelho do verdadeiro liberalismo aos liberais.




    No entanto, com a recente divisão de movimentos e organizações liberais e os complexos e confusos realinhamentos de peças no tabuleiro da política brasileira, vemos igualmente surgir, no campo da discussão teórica – e a discussão teórica, enfatize-se, termina por influenciar, ao menos no longo prazo, de uma maneira ou de outra, os rumos políticos –, um problema oposto e que, considerando a repercussão que vem conquistando nas Academias e até em formadores de opinião, parece já ser maior.




    Está ganhando força uma estranha seita, uma “igreja dos liberais do bem”, tomada por uma presunção bastante injustificada e igualmente reducionista, que vem enfatizando convenções e opções vocabulares estranhas para se apresentar como detentora do sentido do liberalismo – mas na direção contrária, isto é, para eles, o liberalismo verdadeiramente liberal (com o perdão da redundância) seria a sua vertente que mais admite a presença do Estado, isto é, o liberalismo social.




    Ora, ainda que não de forma predominante, o chamado “liberalismo social” marca presença no Instituto Liberal desde os anos 80 e 90, com pensadores como José Guilherme Merquior. Autores como Antonio Paim e Ubiratan Borges de Macedo (1937-2007) também divulgaram as referências e teses do liberalismo social. O Instituto Liberal não pretende excluir o liberalismo social da categoria do liberalismo, nem liberais sociais como Merquior pretenderam que os liberais que não pertencem à sua escola deixem, por isso, de ser liberais. Uma simples consulta ao clássico de Merquior O Liberalismo Antigo e Moderno permite constatá-lo com facilidade.




    É, ao contrário, precisamente o que vem tentando fazer um grupo cada vez mais barulhento de professores e jornalistas que se sentiriam claramente confortáveis em se enquadrarem na classificação já consagrada de “liberais sociais”. Não obstante isso, em vez de simplesmente assim se apresentarem, eles vêm tentando se arvorar em representantes do “liberalismo democrático” ou “liberais democratas”.




    Referimo-nos a uma espécie de “igreja liberal social”, em cujo pedestal estão autores como o pensador norte-americano John Rawls (1921-2002), que quer sistematicamente excluir todo o resto do liberalismo, movendo-o em absoluto em direção à esquerda e tachando todos os outros autores de “neoliberais” – conceito que define como referente a uma categoria que, na verdade, não seria realmente liberal, porque “denuncia toda ideia diferente” e “atenta contra a democracia e o Iluminismo”, visto que seria escrava da economia e submeteria aos seus ditames toda a vida humana.




    Essas são precisamente as palavras de um leitor de um tributo ao professor Antonio Paim que publicamos na Folha de S. Paulo5, que descobrimos ser um professor gaúcho, na seção de comentários do site do jornal. Ele afirma que liberais de verdade são nomes como o próprio Rawls e Jean Jacques Rousseau (1712-1778) (!) e critica os “neoliberais” do Instituto Liberal. A ele e seus pares, respondemos que não somos nós, os “neoliberais antidemocráticos” que eles apontam, quem, da forma mais arbitrária e pedante possível, estamos excluindo liberais do campo do liberalismo para, em seu lugar, inserir o radical francês defensor da “vontade geral” como grande nome da lista.




    Só não é o mesmo caso do professor José Eduardo Faria, que, em artigo no Estadão6, condenou a defesa do voucher como a melhor política de auxílio aos mais pobres nos setores da saúde e da educação – a seu juízo, uma ofensiva dos “extremados chicaguistas” contra os “direitos sociais” defendidos pelos “liberais mais refinados” –, porque ele ao menos não expulsa os seus proponentes arbitrariamente do campo do liberalismo, limitando-se a tratá-los por radicais. Porém, como se vê, os argumentos são similares, senão idênticos. Ainda no artigo, ele se derrete em elogios para “liberais consistentes e respeitados, como John Rawls e Ronald Dworkin, e seus interlocutores comunitaristas (como Charles Taylor, Michael Sandel e Michael Walzer), para quem a ideia de bem comum vai além da mera somatória das vontades individuais”, e acusa os chicaguistas de “limitar sua visão do liberalismo ao princípio da não interferência do Estado na esfera do mercado”.




    Essa distorção patética que aponta os liberais versados em Economia pela Universidade de Chicago como inimigos do Estado de Direito e da vida em sociedade, entre outras afirmações arbitrárias e repugnantes, já está passando de todos os limites. Não é preciso ir muito longe; basta avaliar os trabalhos do professor Og Leme, membro-fundador do Instituto Liberal, oriundo da escola de Chicago, que erigia o Estado de Direito entre os mais cruciais alicerces do liberalismo. Obviamente era um economista, o que implica ênfases temáticas na área em seus trabalhos, mas não poderia estar mais distante de uma abordagem meramente economicista. Igualmente, Roberto Campos (1917-2001) condenava a ideia de que um economista deveria ser economicista. Poucos autores terão trabalhado em áreas tão diversificadas quanto o austríaco Friedrich Hayek, a quem socialistas, sociais-democratas e keynesianos se acostumaram a apelidar pejorativamente de “pai do neoliberalismo”, para que seja minimamente justo acusá-lo de ser um autor que só trabalha a pauta econômica. Pode-se criticar sua proposta de uma versão alternativa à democracia liberal, que chamou de “demarquia”7, como aliás o fez o professor Antonio Paim, mas não o reduzir à caricatura de um autor que propõe a extinção da solidariedade e uma visão completamente atomista da vida social. Muito menos a isso reduzir uma miríade de outros autores que foram por ele influenciados, muitos deles sem sequer necessariamente adotarem a tese demárquica. O que se vê por detrás desse intento é uma empreitada sórdida e desonesta, nada menos que isso.




    Essa mesma narrativa acadêmica de promover uma separação radical entre “liberais verdadeiros, favoráveis à democracia” e “neoliberais que só querem liberdade econômica” alcançou o Youtube. Em uma entrevista, reproduzindo essa alegação, a apresentadora Gabriela Prioli expôs um esquema do espectro político e pediu que o deputado Kim Kataguiri nele se classificasse8. Havia três categorias totalmente separadas no meio: “liberais democratas” (à esquerda), “neoliberais” e “conservadores liberais”. É claro que o deputado não sabia o que escolher. Pense-se, por exemplo, em Ronald Reagan (1911-2004) ou Margaret Thatcher (1925-2013); ambos defendiam, obviamente, a democracia liberal ocidental. Ambos se inspiraram em autores ditos “neoliberais” – Milton Friedman (1912-2006) e Hayek, respectivamente. Ambos eram de partidos e movimentos conservadores. Onde a apresentadora os classificaria?




    Não afirmamos que Prioli estivesse sendo mal-intencionada, mas claramente ela reverbera essa narrativa em seu esquema de classificação, talvez por influência dos intelectuais que frequentam seu mesmo círculo social. O truque é claro: “deixar no ar” que quem não segue Dworkin (1931-2013), Rawls e companhia, preferindo uma abordagem mais privatista, mais próxima à Escola de Chicago ou à Escola Austríaca de Economia, é um inimigo do Estado de Direito e da democracia liberal.




    Já se veem figuras que mal se distinguem da social-democracia utilizando tal retórica para monopolizarem o significado da tradição liberal e apontarem todos que não as acompanham nesse movimento como autoritários antidemocráticos. Eles são os “liberais do bem”; nós, os “liberais do mal” ou, antes, os “falsos liberais”.




    É preciso que não nos intimidemos por esse discurso e, ao mesmo tempo e não menos importante, que nos esforcemos por não conceder a menor dose de razão a essa falsidade. Quando todo tipo de estupidez reacionária travestida de conservadora ou trogloditismo obscurantista ganha apoio de liberais “do mal” – nas palavras deles – apenas para que se possa bajular políticos de estimação ou conquistar aplausos efêmeros, a seita dos “liberais do bem” se orgulha de ver fortalecido o próprio discurso mentiroso. Da mesma forma, quando qualquer corrente genuinamente liberal, com que podemos todos estar de acordo em determinadas pautas fundamentais, é, de forma completamente obtusa e historicamente absurda, rotulada de “comunista” por não acreditar que Mises ou Ayn Rand (1905-1982) detém o monopólio do liberalismo, está-se erguendo um brinde à ignorância.




    Não podemos deixar que o liberalismo seja monopolizado por nenhuma escola arrogante e sedenta por dominá-lo, empobrecendo os segmentos sociais a que pode atingir em virtude de sua diversidade, nem fazer, nós mesmos, com que ele seja afundado no precipício. Esse é o alerta mais urgente para a geração liberal de nosso tempo, sob pena de ela servir, em primeiro lugar, à mentira, e, em segundo lugar, mas não menos importante, à sua própria desagregação, contrariando o chamado do professor Antonio Paim:




    “A questão central passou a ser, em nossos dias, a necessidade de promovermos a identificação de pontos em comum das diferentes correntes do liberalismo, sem embargo de preferências por essa ou aquela vertente que enfatiza esse ou aquele aspecto. Meu apelo aos jovens liberais é no sentido de que procurem ações nas quais possam atuar conjuntamente. Se não nos unirmos, serão menores as possibilidades de nos tornarmos uma corrente de opinião capaz de influir sobre o rumo dos acontecimentos.”9




    Para encontrar o que nos une e convergir, forçoso é que saibamos também reconhecer as diferenças, para que, cientes da pluralidade, alcancemos a maturidade do reconhecimento de que precisamos conviver com ela para que possamos enfrentar nossos principais oponentes. Igualmente, é preciso mostrar, através dessa pluralidade, a que se reduzem os ataques vis dos inimigos do liberalismo. Eis os esforços a que pretendemos, dentro de nossas possibilidades, registrar nossa pequena contribuição com este livro.
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    JOHN LOCKE,O ESTADO LIBERAL E A POBREZA




    Conforme apontamos, se o liberalismo não surge do nada e sempre há certa nebulosidade nas fronteiras entre os pilares que darão sustentação a uma teoria ou doutrina e o momento a partir do qual essa teoria ou doutrina pode ser mais concretamente identificada ou, mais adiante, reconhecer-se a si mesma, costuma-se apontar na obra do britânico John Locke o marco definidor do pensamento liberal.




    1.1. A liberdade inglesa e o whiggismo




    Com efeito, a primeira materialização partidária de um movimento com inspirações liberais, dentro do que Merquior chamaria de “protoliberalismo”, seria o whiggismo inglês, que se oporia ao agrarianismo dos tories – termo que a princípio foi empregado a respeito da facção política que, emergindo no século XVII, originalmente defendia os direitos do monarca católico Jaime II (1633-1701) de ascender ao trono do Reino Unido, mas também foi adotado para se referir aos opositores posteriores dos whigs, desejosos de preservar certa soma de prerrogativas nas mãos do rei.




    Desde 1215, a Inglaterra tinha um Parlamento, com a vigência da Magna Carta, ainda que não fosse efetivamente um Poder Legislativo moderno. Estabelecida como ferramenta para equacionar os conflitos da época, a Magna Carta conferia aos nobres o direito de operarem como consultores do rei em grandes questões governamentais, reconhecendo-lhes alguns direitos, como a proteção contra prisões arbitrárias e limitações na cobrança de impostos. Apesar de seu foco nas pretensões da nobreza, esse histórico documento também estatuía alguns direitos para os servos, como o de que nenhum homem poderia ter retirados os seus bens sem pagamento imediato, a menos que oferecesse o adiamento do pagamento.




    Apesar de representar um notório avanço no sentido de reconhecer prerrogativas individuais explicitamente, a Magna Carta fracassou em 1215 em promover a paz entre o rei e os nobres rebeldes. Henrique III (1207-1272) tentou revitalizá-la em nova versão, também sem grande sucesso, mas, apesar de ter de lidar com tensões por décadas, o documento alcançou sua versão definitiva em 1297, tornando-se influente durante o resto da trajetória da Inglaterra medieval. O papel relevante do Parlamento na vida britânica se consagrou em 1327, com a deposição do rei Eduardo II (1284-1327), crescentemente impopular perante os nobres. Apesar de ser questionável o peso da instituição em si para efetivar a deposição, ela foi o instrumento através do qual o processo se concretizou. A seguir, em 1341, começou a separação tradicional do Parlamento britânico em duas câmaras, com reuniões distintas entre os chamados Comuns e os Lordes, os primeiros incluindo os burgueses e os cavaleiros e os segundos englobando os postos da nobreza e os clérigos.




    No começo do século XVII, em sentido contrário, Jaime I (1566- -1625) e Carlos I (1600-1649) promoveram a centralização e o aumento do poder da Coroa, usando como justificativa a doutrina do direito divino dos reis, e a tradição pré-liberal da Magna Carta foi empregada como retórica para confrontar esse movimento. Os opositores desse monarquismo autoritário sustentaram que a Magna Carta havia erigido, nos costumes e na tradição britânicos, a dignidade dos indivíduos e do sistema de justiça, bem como a efetividade do Parlamento, esferas que não poderiam ser esmagadas por nenhum rei. Como pontuado, não era exatamente verdade que a Magna Carta resguardasse poderes equivalentes aos que o liberalismo reconheceria ao Legislativo, mas ela representava uma tradição de grande poder simbólico a que os ingleses recorreram naquela circunstância histórica.




    À guerra civil em 1640, com a execução de Carlos I, sucedeu-se o regime republicano de Oliver Cromwell (1599-1658), uma das figuras mais controversas da história britânica. Ele começou seu regime extinguindo a Câmara dos Lordes, mas depois também aboliu a dos Comuns por discordâncias políticas e conduziu a formação de três outros Parlamentos até 1658. Entre a crise de Carlos I e o período de Cromwell, existiram ainda dois movimentos vistos como populistas ou radicais que merecem destaque: os diggers ou “escavadores”, um movimento liderado pelo reformador protestante Gerrard Winstanley (1609-1676), que defendia uma vida agrária sem salários ou propriedade privada, e os levellers ou “niveladores”, liderados por John Lilburne (1614-1657), Richard Overton (1640-1664), William Walwyn (1600-1681) e Thomas Prince (1630-157), que já pregavam uma extensão do sufrágio para artesãos e pequenos proprietários, o fim de prisões por dívida e a tolerância religiosa. Lilburne já enfatizava em sua época que os britânicos eram homens “nascidos livres”, antecipando diversos aspectos do pensamento político moderno que se consolidariam posteriormente. Esses grupos foram reprimidos e deixaram de ter relevância na década de 1650, após a execução do rei; por isso, infelizmente para eles, não constituíram uma tradição duradoura.




    Após a morte de Cromwell, um novo período de convulsão política se seguiu e em 1660 a monarquia foi restaurada, com a recomposição das Câmaras e a coroação de Carlos II (1630-1685). Seu reinado lidaria com a instituição parlamentar existente até 1681, quando o monarca aceitou o risco que isso implicava e simplesmente dissolveu o Parlamento, governando sem ele pelos quatro anos finais de seu reinado, sobre um povo que aceitou a situação por estar exausto dos conflitos bélicos.




    Foi aí que entrou em cena seu irmão Jaime II, que herdaria seu trono, após sua morte, em 1685. Apesar de seu autoritarismo na reta final, Carlos II era leal à igreja protestante oficial da Inglaterra, ainda que privadamente esposasse simpatias pelo Catolicismo. Jaime II, ao contrário, declarando-se abertamente católico, despertou as animosidades religiosas latentes no país, enfrentando grande oposição dos protestantes. Eles convidaram Guilherme de Orange (1650-1702), príncipe holandês casado com a filha de Jaime II, para invadir a Inglaterra e reivindicar o trono.




    Guilherme desembarcou na Inglaterra com o exército holandês em 5 de novembro de 1688, sentenciando que respeitaria as liberdades britânicas e a oficialidade da religião protestante. Sem necessidade de derramamento de sangue, ele depôs Jaime II e ocupou o trono, no evento que ficou conhecido como Revolução Gloriosa. Em dezembro de 1689, como consagração do processo revolucionário, foi aprovada a Declaração de Direitos, um documento que, aprofundando o espírito da Magna Carta de 1215, impunha mais restrições aos poderes do rei sobre o Parlamento.




    Os parlamentares precisavam justificar a sua revolução e legitimar os seus objetivos. Estabeleceram, portanto, que o rei passaria a não poder mais suspender as leis e sua execução sem que o Parlamento consentisse, que não poderia arrecadar recursos sem a autorização do Parlamento, que poderia ser peticionado pelos súditos, que não poderia criar um exército permanente sem que o Parlamento autorizasse, que os membros do Parlamento seriam eleitos de forma livre (embora, evidentemente, não se tratasse aqui de sufrágio universal) e que haveria ampla liberdade nos debates parlamentares. Esse rumo foi seguido partindo-se da premissa de que os reis não derivavam suas Coroas de uma determinação divina, de que os homens tinham o direito de legitimar seus monarcas e de que o poder de fazer as leis e efetivá-las precisava repousar sobre as mãos do Parlamento, isto é, da representação legislativa, e não do monarca propriamente dito; partindo-se da premissa, em suma, de que existe uma estrutura política – o Estado –, de que existe uma Coroa, mas é preciso que haja regras que limitem o poder de que dispõem para proteger os cidadãos, os indivíduos. A premissa, em outras palavras, do que viria a ser o liberalismo.




    1.2. A concepção política lockeana




    Um filósofo da época, em particular, se destacou como inspiração teórica para essa agenda, que se tornou o fundamento da facção whig. Este era precisamente John Locke e é por isso que ele recebe reconhecimento na história do liberalismo. Cumpre, portanto, iniciar nossa abordagem por uma exposição da visão lockeana quanto ao papel do Estado e de que maneira se pode encontrar alguma apreciação do problema social, especificamente no tocante à pobreza, em seus trabalhos.




    Não é possível fazê-lo, contudo, sem antes atentar para a teoria hobbesiana. Thomas Hobbes (1588-1679), um pouco anterior e, por algumas décadas, contemporâneo a Locke, foi um teórico influenciado pela Reforma Anglicana, pelo auge do absolutismo monárquico e pela revolução científica.




    Apesar de seu Protestantismo, Hobbes se encaixa no contexto do pensamento moderno precisamente porque construiu seus argumentos sobre a natureza humana e a lógica por detrás da organização do Estado e da sociedade civil sobre uma base de teor material e mecânico. Apesar de as duas últimas partes de seu livro mais famoso, O Leviatã, se concentrarem amplamente em temáticas religiosas e interpretações bíblicas, ele não se fundamentou, como outrora, na tese antiga do direito divino dos reis para delinear o coração de sua concepção política. Em vez disso, expôs uma teoria contratualista, que apresenta a origem da sociedade civil organizada em torno de um Estado – uma espécie de “homem artificial”, uma instituição que decorreria, nos indivíduos da espécie humana, da “preocupação com a sua própria conservação e a garantia de uma vida mais feliz”10, elementos ameaçados pelo que seria, sem o Estado, em um hipotético estado de natureza, uma condição constante de belicismo e matança, dando-se vazão às desenfreadas paixões dos homens.




    O único meio de permitir que os indivíduos tivessem acesso a direitos e a instrumentos de proteção de suas vidas e atividades seria instituir uma autoridade estatal para desempenhar essa missão, o “soberano” – que, apesar do nome, pode ser um monarca ou uma assembleia. O problema é que, no sistema hobbesiano, embora o Estado não tenha seu poder em virtude de um direito divino, os mais diversos assuntos, desde as penalidades aplicadas até as doutrinas e ideias permitidas na sociedade, estão subordinados às determinações do “soberano”, isto é, do Estado. A liberdade dos cidadãos ou súditos somente existe “naquelas coisas permitidas pelo soberano ao regular suas ações, como a liberdade de comprar e vender ou realizar contratos mútuos, de cada um escolher sua residência, sua alimentação, sua profissão, e instruir seus filhos como achar melhor”11. Se o dito “soberano” quisesse negar ao súdito todas essas franquias de liberdade, mesmo negar-lhe a própria vida, como no caso de uma execução injusta, ele na prática teria esse direito, ao menos perante o juízo dos demais, porque a liberdade para Hobbes é uma “liberdade do Estado”, não intrinsecamente do indivíduo.




    O Estado, em outras palavras, existe e deve existir para que possamos viver nossas vidas e coexistir de forma organizada. No entanto, para que isso aconteça, diria Hobbes, embora o objetivo seja que a maior parte das atividades seja realizada pelos indivíduos deixados em paz, esse Estado deve ter poder absoluto para cumprir sua função. Se ele simplesmente não quiser que os indivíduos sejam deixados em paz, eles não serão.




    Eis o que o pensamento de Locke mudaria. Tendo estudado Medicina, Ciências Naturais e Filosofia em Oxford, Locke se tornou um teórico versátil, ícone do empirismo e interessado em temas como Epistemologia, Ética e Religião. Politicamente, apoiava o líder da oposição a Carlos II no Parlamento, lorde Shaftersbury (1621-1683), que já militava pelas bandeiras que expusemos há pouco: rei protestante, Parlamento forte, mas também tolerância religiosa. Eram exatamente as pregações que Locke sistematizaria em sua teoria política.




    Trabalhando sobre o terreno plantado por Hobbes e autores semelhantes para reformá-lo e contestá-lo em suas limitações, Locke reconheceu o Estado como produto da lei natural e instrumento necessário à garantia dos direitos, da mesma forma que Hobbes, sem recorrer ao direito divino dos reis. O liberalismo não nasceu, portanto, como um contestador definitivo do Estado, um “proto-anarquismo”. Ao contrário, nasceu de uma teoria que buscava esclarecer a legitimidade e a atribuição do Estado, reconhecendo sua utilidade e existência. Porém, Locke questionou, e nisso seu espírito se casaria com o dos whigs, sua autoridade absoluta e propôs que ele fosse sempre submetido a um sistema de limitação de poderes que resguardasse a dimensão individual. Retornando ao Reino Unido com a Revolução Gloriosa, ele teve seus textos exibidos como justificativas para o que havia sido perpetrado.




    Locke foi autor de diversas obras importantes no campo da teoria política. Uma delas foi a Carta sobre a Tolerância, em que defendeu principalmente a tolerância religiosa – apesar de não a estender aos ateus. Outra é o Primeiro Tratado sobre o Governo Civil, em que se dedicou a criticar a tradição do direito divino dos reis, demonstrando seguir as mesmas bases modernas de Hobbes. Nesta obra, Locke procurou refutar diretamente as pregações do pastor Robert Filmer (1588-1653), que justificava esse direito divino a partir da Bíblia, alegando que ele provinha da autoridade paterna legada por Adão, o primeiro homem, à sua descendência. Apesar de crer em Deus e afirmar que a lei natural provinha Dele, Locke enfatizava existirem direitos que podem ser derivados, pela razão, da própria natureza, inserindo-se na tradição filosófica dos direitos naturais.




    Orientado por esse paradigma, ele desenvolveria, no Segundo Tratado sobre o Governo Civil, a exposição mais completa de sua teoria sobre o Estado liberal e a propriedade privada. Para Locke, “a liberdade dos homens submetidos a um governo consiste em possuir uma regra permanente à qual devem obedecer, comum a todos os membros daquela sociedade e instituída pelo poder legislativo nela estabelecido. É a liberdade de seguir minha própria vontade em todas as coisas não prescritas por esta regra; e não estar sujeito à vontade inconstante, incerta, desconhecida e arbitrária de outro homem: como a liberdade natural consiste na não submissão a qualquer obrigação exceto a da lei da natureza”12. Locke não concebia que o ser humano, por natureza, dispensaria essa liberdade para se submeter a uma autoridade absoluta. Não obstante, além da já mencionada aversão aos ateus como uma exceção a seus princípios de tolerância religiosa, Locke admitia a instituição da escravidão, como consequência da captura do inimigo em uma guerra justa, em que este optaria por se deixar escravizar em vez de ser morto.




    A autoridade estatal deveria, a seu ver, garantir a concretização de determinados direitos, mas não transformar os que a ela estão sujeitos em completos submissos, caso em que a organização do Estado não ofereceria qualquer vantagem. A propriedade privada, isto é, a prerrogativa de dispor de determinados recursos materiais como e quando se queira, é um direito natural que se materializa sempre que o indivíduo se apossa de bens da natureza e trabalha sobre eles, retirando-os de seu estado original. Seria isso o que originalmente faria de uma terra ou um produto propriedade de alguém, que todos os demais deveriam respeitar. O alicerce do pensamento liberal está aí, ainda que essa teoria da apropriação dos bens e a própria teoria contratualista sejam sujeitas a muitas críticas, inclusive dentro do campo liberal; está no reconhecimento do espaço em direitos e prerrogativas que compete ao indivíduo para limitar o poder total e inquestionável do “soberano” e na sacralidade da propriedade privada.




    Assim ele resumiria sua teoria: “O homem nasceu, como já foi provado, com um direito à liberdade perfeita e em pleno gozo de todos os direitos e privilégios da lei da natureza, assim como qualquer outro homem ou grupo de homens na terra; a natureza lhe proporciona, então, não somente o poder de preservar aquilo que lhe pertence – ou seja, sua vida, sua liberdade, seus bens – contra as depredações e as tentativas de outros homens, mas de julgar e punir as infrações daquela lei em outros, quando ele está convencido de que a ofensa merece, e até com a morte, em crimes em que ele considera que a atrocidade a justifica. Mas como nenhuma sociedade política pode existir ou subsistir sem ter em si o poder de preservar a propriedade, e, para isso, punir as ofensas de todos os membros daquela sociedade, só existe uma sociedade política onde cada um dos membros renunciou ao seu poder natural e o depositou nas mãos da comunidade em todos os casos que os excluem de apelar por proteção à lei por ela estabelecida; e assim, excluído todo julgamento particular de cada membro particular, a comunidade se torna um árbitro; e, compreendendo regras imparciais e homens autorizados pela comunidade para fazê-las cumprir, ela decide todas as diferenças que podem ocorrer entre quaisquer membros daquela sociedade com respeito a qualquer questão de direito e pune aquelas ofensas que qualquer membro tenha cometido contra a sociedade com aquelas penalidades estabelecidas pela lei; deste modo, é fácil discernir aqueles que vivem daqueles que não vivem em uma sociedade política. Aqueles que estão reunidos de modo a formar um único corpo, com um sistema jurídico e judiciário com autoridade para decidir controvérsias entre eles e punir os ofensores, estão em sociedade civil uns com os outros; mas aqueles que não têm em comum nenhum direito de recurso, ou seja, sobre a terra, estão ainda no estado de natureza, onde cada um serve a si mesmo de juiz e de executor, o que é, como mostrei antes, o perfeito estado de natureza”13.




    Seguindo essa premissa explicativa da razão de ser da formação de uma comunidade política, de Estados e governos, Locke era completamente contrário à monarquia absoluta, endossada por Hobbes, porque, se ela não oferece um instrumento institucional a que os súditos possam recorrer contra o monarca, na verdade eles não estariam, dentro da teoria lockeana, em uma sociedade civil com o rei, mas em estado de natureza para com ele, o que torna o sistema absolutista inconsistente com a ideia lockeana de uma sociedade civil.




    Essa sociedade civil existe porque, se o homem já teria naturalmente a maior parte dos direitos que ela garante, seu gozo no hipotético estado de natureza seria muito precário, dado que o estado de natureza não dispõe de “uma lei estabelecida, fixada, conhecida, aceita e reconhecida pelo consentimento geral, para ser o padrão do certo e do errado e também a medida comum para decidir todas as controvérsias entre os homens”, de “um juiz conhecido e imparcial, com autoridade para dirimir todas as diferenças segundo a lei estabelecida”, nem de “poder para apoiar e manter a sentença quando ela é justa, assim como para impor sua devida execução”14. Mesmo assim, o governo estabelecido para garantir essas funções não pode afrontar as leis e se assumir como autoritário, sob pena de se tornar ilegítimo; ele tem deveres a que deve se curvar, ao contrário do soberano hobbesiano, que faz a lei civil por si mesmo e a ninguém presta contas.




    Locke concebeu então um Poder Legislativo, que ele gostaria que não estivesse o tempo inteiro em funcionamento, pois idealmente seria parcimonioso; um Poder Executivo, que deve ter existência contínua; e um Poder Federativo, que seria responsável basicamente pelas relações externas. Ele não distinguiu claramente o Judiciário, embora este, em sua teoria, pareça estar compreendido no Executivo. O Legislativo, submetido ao povo que pode modificá-lo e insurgir-se se for aviltado, é o poder supremo; se o Executivo instaurar pela força limitações ao Legislativo, entrará em guerra contra o povo, que então, uma vez mais, tem o direito de se insurgir para reestabelecer a sociedade civil. “Quando o conjunto do povo ou um indivíduo isolado são privados de seu direito ou são submetidos ao exercício de um poder ilegal, não dispondo de qualquer juiz para apelar na terra, têm a liberdade de apelar ao céu quando acharem que a causa merece. Por isso, embora o povo não possa ser juiz, por não possuir pela constituição daquela sociedade qualquer poder superior, para dirimir e dar uma sentença efetiva no caso, ele tem o direito, concedido por uma lei antecedente e soberana a todas as leis positivas dos homens, que lhe reserva a decisão final que pertence a todo homem quando ele não dispõe de nenhum recurso sobre a terra, de julgar se tem justa causa para fazer seu apelo ao céu. E ele não poderia renunciar a este julgamento, pois nenhum homem tem o poder de se submeter a outro ao ponto de dar a este outro a liberdade de destruí-lo; nem Deus nem a natureza jamais permitiram que um homem se abandonasse ao ponto de negligenciar sua própria preservação; e assim como ele não pode destruir sua própria vida, também não pode dar a ninguém o poder de fazê-lo. Ninguém deve pensar que isso vai servir como base perpétua para a desordem, pois só entra em ação quando a situação estiver tão ruim que a maioria a perceba, se canse e julgue necessário providenciar uma solução. Mas o poder executivo ou os príncipes sábios jamais correrão este risco, e é preciso que todos evitem isso ao máximo, pois não existe nada no mundo mais perigoso”15. Embora desgostoso com a ideia de revoltas sociais, Locke admitia que eventualmente poderiam ser necessárias, o que era um pensamento bastante inquietante para sua época.




    A tríade vida-liberdade-propriedade erigida na obra de Locke pode ser considerada uma constante definidora da tradição liberal. Certamente, as três representam valores centrais para o indivíduo, qualquer que seja a vertente ou desdobramento do liberalismo de que se esteja tratando. Uma escola de pensamento que não valorizasse a vida, a liberdade e a propriedade deixaria de fazer qualquer sentido enquanto parte do pensamento liberal. Não é, contudo, diga-se de passagem, tão simples quanto se quer às vezes fazer parecer nas discussões contemporâneas o estabelecimento de uma hierarquia absoluta e rígida entre esses três valores, quando se trata de definir prioridades em dadas circunstâncias práticas. Sem dúvida, sem estar vivo (e aí se trata desta vida aqui, neste mundo; a existência de outra não entra no cálculo do liberalismo), não se pode exercer a liberdade nem dispor de propriedade sobre as coisas materiais; por sua vez, sem dispor de propriedade, a liberdade fica profundamente obstaculizada. No entanto, em dadas circunstâncias, houve grandes personalidades que arriscaram e sacrificaram suas vidas pela liberdade e a propriedade – tanto as próprias quanto as dos outros que as cercavam, suas famílias e conterrâneos. Entenderam que valia a pena morrer pela causa. Ao mesmo tempo, há casos em que o ser humano desfruta da vida, mas não pode ter liberdade nem dispor da propriedade sem tutela, e liberais como Milton Friedman, como voltaremos a ressaltar mais adiante neste livro, reconheceriam tal fato como obviamente legítimo; é o caso de crianças e enfermos mentais, por exemplo. O mais importante é reconhecer que os três valores são essenciais para o liberalismo. Perante praticamente qualquer outro valor que se estime, os três deverão prevalecer; porém, quando parecem conflitar entre si, há um cálculo mais ou menos difícil a fazer, não sendo possível estatuir uma resposta universalmente pronta, cabível a todos os casos e unânime entre todos os liberais.




    1.3. Influências fora da Inglaterra: os casos de Voltaire, Montesquieu e Kant




    Seja como for, tendo exposto os pilares da concepção política lockeana, importa ressaltar que as mais diversas materializações do Iluminismo e do liberalismo no campo da política nos séculos XVIII e XIX beberam de sua fonte. Os iluministas franceses, por exemplo, receberam sua impressão, ainda que a orientação empirista britânica e o racionalismo da França sejam colocados tradicionalmente em oposição. François Marie-Arouet, notabilizado por seu pseudônimo Voltaire (1694-1778), era confesso admirador tanto do pensamento de Locke quanto das instituições britânicas. A despeito de sua pregação algo cáustica contra a religião cristã por suas convicções deístas e anticlericais, seu estilo altamente sarcástico e sua veia racionalista, aspectos apontados como constantes entre os ingredientes do radicalismo da então futura Revolução Francesa, a essência das ideias de Voltaire, já no século seguinte, concentrava-se nas mesmas teses centrais lockeanas: liberdades individuais, limitação do poder dos monarcas, direito de propriedade, liberdade de expressão e opinião e combate a privilégios, sustentando a imparcialidade da lei. Igualmente longe do anarquismo, Voltaire influenciou a adoção na França da tributação proporcional. As inovações voltairianas alcançaram também, por volta da mesma época, os regimes de outros monarcas europeus, que estabeleceram reformas sem adotar um figurino institucional inspirado objetivamente no liberalismo; ficaram conhecidos como déspotas esclarecidos.




    Outro francês influenciado por Locke foi Charles Louis de Secondat, o barão de Montesquieu (1689-1775), cuja obra mais famosa foi O Espírito das Leis. Na primeira parte de sua obra As etapas do pensamento sociológico, o sociólogo francês Raymond Aron (1905-1986) apontou Montesquieu como precursor da Sociologia. Segundo Aron, ele apresentou muitas qualidades que não apareceriam em alguns dos consolidadores propriamente ditos da disciplina; conjugando uma visão mais generalista – enfocando a convicção na existência de valores e princípios gerais, de um direito natural que permitiria condenar totalmente certas instituições e abraçar outras, da mesma forma por que o fazia Locke – com a valorização da diversidade de costumes e tradições de povo para povo, para ele, “o objetivo da ordem política é assegurar a moderação do poder pelo equilíbrio dos poderes, o equilíbrio entre povo, nobreza e rei na monarquia francesa ou na monarquia inglesa; o equilíbrio entre o povo e privilegiados, entre plebe e patriciado na república romana”16. É a teoria da divisão e equilíbrio de poderes, que desenvolve a teoria exposta por Locke, que principalmente consagra o papel de Montesquieu na história do liberalismo e do constitucionalismo. Nesse sentido, ele se expressa da seguinte forma, dando contornos mais claros ao que contemporaneamente chamamos de Poder Judiciário e ao qual Locke não havia dado a mesma posição de protagonismo:




    “A liberdade política, em um cidadão, é esta tranquilidade de espírito que provém da opinião que cada qual tem de sua segurança; e, para que tenhamos essa liberdade, o governo deve ser tal que um cidadão não possa temer outro cidadão.




    Quando na mesma pessoa ou no mesmo corpo de magistratura o poder legislativo é reunido ao poder executivo, não há liberdade; porque é de temer que o mesmo monarca ou o mesmo senado faça leis tirânicas, para executá-las tiranicamente.




    Tampouco há liberdade se o poder de julgar não for separado do poder legislativo e do executivo. Se estiver unido ao poder legislativo, será arbitrário o poder sobre a vida e a liberdade dos cidadãos; pois o juiz será legislador. Se estiver unido ao poder executivo, o juiz poderá ter a força de um opressor.




    Tudo estaria perdido se o mesmo homem ou o mesmo corpo de principais ou de nobres ou do povo exercesse estes três poderes: o de fazer as leis, o de executar as resoluções públicas e o de julgar os crimes ou os litígios dos particulares.”17




    Ainda no século XVIII, cumpre destacar as contribuições do professor e catedrático alemão – tecnicamente, prussiano, já que viveu antes da unificação da Alemanha – Immanuel Kant (1724-1804). Kant é mais conhecido por sua árida obra filosófica no campo da teoria do conhecimento, demarcando uma síntese particular entre o empirismo representado por Locke e o racionalismo continental de nomes como René Descartes (1596-1650), através de seus clássicos como Crítica da Razão Pura e Crítica da Razão Prática. Também é conhecido por sua ética, centrada no conceito do imperativo categórico, de acordo com o qual uma ação só é realmente boa se ela puder ser considerada uma exigência universal, sem matizes, sem importarem os fins e as circunstâncias. Por suas elaborações nos campos da Epistemologia e da Ética, é reconhecido como um dos mais importantes filósofos modernos, quando não é explicitamente apontado como o mais relevante de todos.




    Porém, Kant também teve suas incursões à temática política; ele defendeu o contratualismo e as bases do Estado liberal, na Alemanha, de forma muito similar às conceituações lockeanas. Ao contrário de Locke, Kant rejeitava totalmente a hipótese de uma revolta contra o Estado estabelecido, contra a ordem institucional configurada, o dito “apelo aos céus”, sob a alegação de que, se esse “apelo” fosse universalizado, nenhuma ordem social se preservaria. O próprio Kant, aliás, viria a manifestar simpatia pela Revolução Francesa em seu começo, o que se explica porque ele acreditava não se tratar verdadeiramente de um movimento revolucionário, mas de uma modificação constitucional que o próprio rei Luís XVI (1754-1793) teria provocado ao convocar a assembleia dos Estados Gerais. Depois, naturalmente, desgostou-se do que se sucedeu.




    Excetuando-se distinções como essa, em trabalhos como À Paz Perpétua, datado de 1795, Kant defendeu o império das leis, através da vigência de governos republicanos – no sentido da adoção de um regime em que as liberdades individuais e a consideração de todos como cidadãos sejam consagradas, seja ele uma República enquanto forma de governo ou uma monarquia constitucional. Sustentou a divisão de poderes ao estilo de Montesquieu, com o endosso do sistema representativo, e até acreditou na possibilidade de um cenário ideal em que todos os governos do mundo se encaixariam nessa descrição, não manteriam exércitos permanentes e sempre se relacionariam de forma pacífica. A respeito da liberdade, também dentro do espírito das teses lockeanas, assim se expressou Kant em seu trabalho O que é o Iluminismo? (1784):




    “Se, pois, se fizer a pergunta – Vivemos nós agora numa época esclarecida? – a resposta é: não. Mas vivemos numa época do Iluminismo. Falta ainda muito para que os homens tomados em conjunto, da maneira como as coisas agora estão, se encontrem já numa situação ou nela se possam apenas vir a pôr de, em matéria de religião, se servirem bem e com segurança do seu próprio entendimento, sem a orientação de outrem. Temos apenas claros indícios de que se lhes abre agora o campo em que podem atuar livremente, e diminuem pouco a pouco os obstáculos à ilustração geral ou à saída dos homens da menoridade de que são culpados. Assim considerada, esta época é a época do Iluminismo, ou o século de Frederico. Um príncipe que não acha indigno de si dizer que tem por dever nada prescrever aos homens em matéria de religião, mas deixar-lhes aí a plena liberdade, que, por conseguinte, recusa o arrogante nome de tolerância, é efetivamente esclarecido e merece ser encomiado pelo mundo grato e pela posteridade como aquele que, pela primeira vez, libertou o gênero humano da menoridade, pelo menos por parte do governo, e concedeu a cada qual a liberdade de se servir da própria razão em tudo o que é assunto da consciência. Sob o seu auspício, clérigos veneráveis podem, sem prejuízo do seu dever ministerial e na qualidade de eruditos, expor livre e publicamente ao mundo para que este examine os seus juízos e as suas ideias que, aqui ou além, se afastam do símbolo admitido; mas, mais permitido é ainda a quem não está limitado por nenhum dever de ofício. Este espírito de liberdade difunde-se também no exterior, mesmo onde entra em conflito com obstáculos externos de um governo que a si mesmo se compreende mal. Com efeito, perante tal governo brilha um exemplo de que, no seio da liberdade, não há o mínimo a recear pela ordem pública e pela unidade da comunidade. Os homens libertam-se pouco a pouco da brutalidade, quando de nenhum modo se procura, de propósito, conservá-los nela.




    (...)




    Um grau maior da liberdade civil afigura-se vantajoso para a liberdade do espírito do povo e, no entanto, estabelece-lhe limites intransponíveis; um grau menor cria-lhe, pelo contrário, o espaço para ela se alargar segundo toda a sua capacidade. Se a natureza, sob este duro invólucro, desenvolveu o germe de que delicadamente cuida, a saber, a tendência e a vocação para o pensamento livre, então ela atua também gradualmente sobre o modo do sentir do povo (pelo que este se tornará cada vez mais capaz de agir segundo a liberdade) e, por fim, até mesmo sobre os princípios do governo que acha salutar para si próprio tratar o homem, que agora é mais do que uma máquina, segundo a sua dignidade.”18




    Conforme se verifica, Kant fez elogios ao monarca prussiano, Frederico II (1712-1786), cujo regime, em verdade, não alcançava o patamar do liberalismo. Limitava-se ao despotismo esclarecido de influência voltairiana a que fizemos referência, tendo sido inclusive amigo de Voltaire; era, de todo modo, por isso mesmo, um governante ilustrado, que promoveu diversas reformas afins ao pensamento iluminista.




    1.4. O papel do Estado na economia e a questão da pobreza, segundo John Locke




    Atesta-se, assim, o peso da presença de Locke no liberalismo clássico, embora a convenção em torno de seu nome como patriarca dessa tradição não tenha sido tão plenamente disseminada antes do século XX. Sua contribuição mais importante foi mesmo na explanação sistemática contra o direito divino dos reis, a favor do contratualismo, da imposição de regras ao poder e da defesa das liberdades individuais dentro de uma esfera principalmente política. Contudo, Locke também fez uma incursão embrionária em questões de ordem econômica, ainda que o tratamento conferido a essas questões, em sua época, não fosse sistemático, de vez que a Economia como campo autônomo de conhecimento não era enfatizada. Ele atuou como assessor da Coroa inglesa na posição de Secretário do Council for Trade and Plantations, concentrando suas atenções, em especial, “nas questões concernentes ao comércio internacional, à desvalorização da moeda e à fixação de um limite para a taxa de juros”19. Já há uma dimensão profundamente econômica, a bem da verdade, na teoria lockeana da propriedade, a que já fizemos referência e que a faz derivar de uma apropriação dos bens naturais e do trabalho que se exerce sobre esses bens.




    A aversão de Locke às intervenções do Estado que contrariem o direito de propriedade se estendia a uma defesa da vigência de preços naturais, gerados pela própria atividade econômica. Ao contrário do que alguns sustentariam muito posteriormente, portanto, em alguma medida – o que significa dizer: não de forma absoluta ou completa, não de forma intocada e unívoca –, a necessidade de liberdade econômica sempre foi parte integrante do pensamento liberal. Desde Locke, os primeiros liberais jamais disseram que o intervencionismo estatal seria um princípio meritório, um valor em si mesmo, sendo a liberdade de iniciativa passível de ser completamente abandonada, sem prejuízo das demais liberdades. Está no âmago das preocupações – de algum modo, poder-se-ia dizer, mesmo desde Hobbes, antes do liberalismo – a urgência de proteger as coisas de que dispomos, o que fazemos com elas e como decidimos trocá-las. Por exemplo, Locke pregou contrariamente à proposta do governo de fixar de forma arbitrária a taxa de juros em 4%, argumentando que essa taxa se distanciaria de seu valor natural:




    “Os agentes, cientes do nível natural, recusar-se-iam a efetuar os empréstimos ao nível estipulado. Tratariam de pensar meios para burlar a lei, ou, então, reduziriam drasticamente os empréstimos, com forte prejuízo para a economia do reino. A consciência de uma taxa inferior à natural provocaria o entesouramento, assim como a fuga da moeda buscando aplicações no Exterior, acarretando uma redução da quantidade de moeda disponível. Nota-se, assim, que a medida arbitrária, longe de favorecer os negócios, ou seria ineficiente (inócua), ou causaria danos”20.




    No mesmo espírito, Locke se opôs a medidas de desvalorização da moeda. Para ele, “uma lei não pode conceder às notas (à moeda) aquele valor intrínseco que o consenso universal anexou à prata e ao ouro”21. Entretanto, Locke também guardava preocupações pré-liberais, típicas do mercantilismo; tinha como uma de suas prioridades a manutenção da balança comercial favorável e o acúmulo de metais preciosos.




    Resta-nos apreciar o que pensava Locke, em seu tempo, sobre o que posteriormente se poderia chamar de “questão social” – sem pretendermos correr o risco de incorrer em qualquer anacronismo. Que entendimento apresentava o pioneiro da tradição liberal acerca da pobreza e do papel do Estado e do governo em combatê-la? Teria ele se manifestado acerca desse assunto?




    No século XVII, o processo de urbanização e o crescimento da mendicância levaram o Estado inglês a atentar para o assunto, implementando políticas assistenciais. A respeito, Locke publicou, em 1697, seu Ensaio sobre a lei assistencial. No contexto em que isso se deu, travava-se um debate entre os whigs e os tories sobre o tema da propriedade:




    “A ação assistencial também teve forte conotação política. Havia, por outro lado, um rico debate em torno do conceito de propriedade envolvendo os whigs e os tories. Para os primeiros, o que ameaçava a propriedade era o poder absoluto do rei que se considerava o legítimo proprietário da terra. Para os segundos, a propriedade era ameaçada justamente porque os whigs postulavam igualdade natural entre os homens”22.




    Nesse contexto, pode-se dizer que a visão de Locke a respeito da pobreza era majoritariamente crítica aos próprios pobres. A maioria, em seu juízo, só era pobre por seus próprios vícios, sua própria preguiça, seus próprios valores deturpados. No entanto, ele reconhecia a existência de um problema e, principalmente, demonstrava preocupação com a educação das crianças pobres.




    O primeiro objetivo de uma preocupação estatal com a pobreza, para ele, deveria ser encontrar uma maneira de levar os pobres ao trabalho – partindo-se do princípio, enfatize-se, de que é geralmente deles a culpa pela condição em que se encontram. Curiosamente e algo paradoxalmente, o recurso de que Locke lançaria mão para atingir esse objetivo seria um mecanismo intervencionista, suprimindo uma atividade econômica, a da venda de certas bebidas em determinadas localidades:




    “Para lançar os pobres ao trabalho, em nossa humilde concepção, deveria ter a restrição de sua libertinagem por meio da estrita execução das leis estipuladas contra isso, mais particularmente pela supressão das lojas de bebidas alcoólicas supérfluas e cervejarias desnecessárias, sobretudo nas paróquias do interior que não dependem de grandes estradas”23.




    Entretanto, Locke dividiu os pobres a serem auxiliados em três categorias: os idosos e inaptos fisicamente para se sustentarem; os que podem fazer algo para se sustentarem, mas não completamente; e, por fim, os completamente vadios. Para ele, todos os vadios deveriam ser presos ou forçados a trabalhar nos portos ingleses; em caso de fuga, deveriam ser deportados para as colônias.




    Para que não se pretextasse a ausência de ofertas de trabalho, o foco das casas de assistência, organizadas nas paróquias, deveria ser encontrar ocupações profissionais para os pobres que as pudessem exercer, a fim de que tivessem a dignidade de garantir o próprio sustento. Os menores de 14 anos deveriam ser encaminhados às escolas para crianças pobres; infelizmente, esses estabelecimentos de ensino, na época, exibiam extrema dureza em comparação com o que hoje entendemos dever ser uma escola. Havia, além de castigos físicos, a obrigação de trabalhar até o anoitecer. Na leitura lockeana, as crianças pobres deveriam frequentar escolas operárias, onde aprenderiam uma profissão – em geral, a tecelagem ou o tricô –, seriam alimentadas e teriam de frequentar a Igreja. Por aí se vê, ainda, uma imbricação de provisões indicadas ao Estado com a religião como encarregada de promover uma reforma moral na sociedade; de certo modo, pode-se enxergar nas orientações de Locke a respeito de “valores da ética calvinista, identificada por (Max) Weber no livro Ética protestante e o espírito do capitalismo. Segundo o sociólogo alemão, o trabalho árduo era entendido como algo benéfico para toda a comunidade, favorecendo o florescimento do capitalismo”24.




    Em outro texto, publicado em 1671, a Proposta de uma representação contendo um esquema de métodos para a inserção empregatícia dos pobres, também Locke “em diversos pontos advoga a clara intervenção do Estado na solução do problema dos pobres e, de certa forma, responde pelo pragmatismo liberal que propugna reduzir ao mínimo a ingerência do Estado naquilo que pode ser dispensado ou suprido pela iniciativa privada e incrementar ao máximo onde circunstancialmente esta tem que ser exercida”25.




    Em síntese, a metodologia sugerida por Locke, em especial para tratar as crianças, naturalmente precisa ser compreendida em seu contexto, o da Inglaterra do século XVII, e ninguém em sã consciência a consideraria elogiosa nos dias de hoje. Contudo, considerando-se, como aqui nos interessa, a posição fundamental de Locke na construção da tradição do liberalismo, o que importa ressaltar é que, conquanto privilegiasse a responsabilização dos próprios pobres pela situação em que se encontravam e, por consequência, enfatizasse medidas punitivas e duras, bem como a caridade em detrimento da ação estatal, o ilustre teórico do whiggismo não se furtava em advogar um envolvimento do governo, eventualmente mesmo imiscuindo-se em práticas tão intervencionistas quanto a supressão do funcionamento de lojas de bebidas, para lidar com o que considerava uma chaga social atentatória à dignidade e manutenção da vida, um dos três pilares sagrados de seu pensamento.
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